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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do Novo Coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço do 
contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades presenciais 
e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e professores. E é nesse 
lugar de distanciamento social, permeado por angústias e incertezas típicas do contexto 
pandêmico, que os professores pesquisadores e os demais autores reúnem os seus 
escritos para a organização deste volume.

O contexto pandêmico tem alimentado uma crise que já existia. A baixa aprendizagem 
dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições das escolas brasileiras, 
os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, são alguns dos pontos que 
caracterizam essa crise. A pandemia tem escancarado o quanto a Educação no Brasil é uma 
reprodutora de desigualdades. Portanto, as discussões empreendidas neste Volume 01 de 
“Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil”, como o próprio título 
sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do campo educacional, 
assim como também da prática, da atuação política e do papel social do docente.

Este livro, Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil, 
reúne um conjunto de textos de autores de diferentes estados brasileiros e que tem na 
Educação sua temática central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, 
gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, entre outros. 
O fazer educacional, que reverbera nas escritas dos capítulos que compõe essa obra, 
constitui-se enquanto um ato social e político. 

Os autores que constroem esse Volume 01 são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua práxis, 
buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse movimento de 
socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, pela mobilização 
dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os 
incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos e no se reconhecerem enquanto 
sujeitos políticos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas uma produtiva 
leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
Airã de Lima Bomfim
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RESUMO: A implementação dos direitos de 
participação, liberdade e respeito de crianças e 
jovens nos contextos escolares ainda percorre 
uma série de dificuldades. O presente texto 
apresenta dados parciais de uma investigação 
apoiada nos Estudos Sociais da Infância, 
campo que compreende as crianças e jovens 
como uma categoria social subordinada que 
sofre impactos ante uma estrutura social 
marcada por desigualdades etárias, raciais, 
de gênero e de classe. A pesquisa analisou 
narrativas de estudantes do Ensino Médio 
de uma Escola Pública, de tempo integral, 
do Município de Rondonópolis-MT sobre as 
suas experiências e percepções de como 
os direitos de participação e expressão são 
vivenciados na escola. As narrativas foram 
coletadas por meio de entrevistas, sustentadas 
na pesquisa-intervenção. As análises indicam 

que os jovens percebem sua participação em 
algumas atividades de ensino-aprendizagem 
desenvolvidas na escola, principalmente 
naquelas relacionadas às disciplinas “eletivas” 
e nos “clubes de interesse”, o que é visto de 
maneira positiva por eles. No entanto, o mesmo 
não ocorre em relação às regras, normas e 
outras atividades na instituição, cujas decisões 
permanecem ainda restritas aos adultos, já que, 
em suas narrativas, os estudantes relatam que 
apenas são comunicados das decisões tomadas 
pelo corpo docente, coordenação e diretoria da 
escola. Ainda, trazem em suas narrativas que se 
sentem incapazes de pensar e construir regras 
coletivamente, o que denota o quanto os jovens 
são desqualificados pelos adultos enquanto 
sujeitos pensantes, o que é evidenciado, 
inclusive, na ausência de condições e canais 
para que tenham voz e participação qualificada 
na instituição escolar. 
PALAVRAS-CHAVE: Juventude, Direito à voz 
e participação na escola, jovens como sujeitos 
políticos. 

NARRATIVES OF STUDENTS ABOUT 
THE PARTICIPATION RIGHTS AT 

SCHOOL
ABSTRACT: The implementation of the rights of 
participation, freedom, and respect of children 
and the young in school settings still goes through 
a series of difficulties. This paper presents partial 
data from an investigation, grounded on the Social 
Studies of Childhood, field that comprehends 
children and the young as a subordinated social 
category which suffers impacts before a social 
structure marked by age, racial inequalities, of 
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gender and of class. The research analyzed narratives of High School students of a Public 
School, of full-time study, of the city of Rondonópolis-MT, about their experiences and 
perceptions of how the rights of participation and expression are experienced at school. 
The narratives were collected through interviews, sustained by intervention research. The 
analyses of the narratives indicate that the young perceive their participation in some activities 
of teaching and learning developed at school, mainly in the ones related to those “elective” 
or “clubs of interest” disciplines, which are seen in a positive manner by them. However, the 
same does not occur in relation to rules, norms and other activities in the institution, in which 
decisions still remain restricted to adults, since, in their narratives, the students report that 
they are only notified of the decisions taken by the teaching staff, coordination and principal 
of the school. In addition, they bring to their narratives that they feel incapable of thinking and 
constructing rules collectively, which denotes how much the young are disqualified by adults 
as thinking individuals, evidenced, moreover, in the absence of conditions and channels so 
that they have voice and qualified participation in the educational institution.
KEYWORDS: Youth, Right to voice and participation at school, the young as political 
individuals.

1 | 	CRIANÇAS E JOVENS COMO SUJEITOS DE DIREITOS NO CONTEXTO 
ESCOLAR

Reconheçamos que, nos avanços da gestão democrática, a presença e voz 
dos alunos muito pouco avançou (ARROYO, 2007, p. 42).

Afirmar que crianças, adolescentes ou jovens são cidadãos é um discurso 
frequentemente proclamado, porém, a efetivação da cidadania daqueles com menos de 
18 anos ainda encontra uma série de dificuldades. Dentre outras razões, isso decorre do 
difícil reconhecimento desses indivíduos enquanto sujeitos de direitos, do pouco acesso ao 
poder na sociedade, assim como das representações construídas historicamente que os 
associam à irresponsabilidade, irracionalidade, incapacidade e imaturidade. 

Muito embora o texto da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
(ONU, 1989) tenha proclamado, pela primeira vez, os direitos-liberdade (RENAUT, 
2002) consubstanciados nos direitos de “[...] ter liberdade de opinião, de expressão, de 
pensamento, de informação, de associação, de religião, de objecção de consciência, de 
reunião e, inclusivamente, de respeito pela vida privada” (MONTEIRO, 2006, p. 149), a 
representação da criança e do adolescente como objetos somente de proteção parece 
ainda prevalecer com muita força no Brasil.

A Convenção configura um documento importantíssimo por trazer novas 
representações de infância e adolescência; por ultrapassar a perspectiva protecionista que 
prevaleceu nas Declarações dos Direitos da Criança de 1924 e 1959; e por ter sido fonte 
direta de inspiração na elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 
1990), entretanto, foi negligenciada no debate em contexto nacional, seja na academia em 
geral, seja na mídia escrita, inclusive quanto à tensão instaurada pela outorga simultânea 



 
Militância Política e Teórico-Científica da Educação no Brasil Capítulo 18 182

de direitos de liberdade/participação e os de proteção (ROSEMBERG; MARIANO, 2010). 
Uma das consequências desse cenário é que, no Brasil, pouco se tem debatido sobre 

de que maneira e em que medida as crianças e jovens participam ou poderiam participar 
da política e das decisões que os afetam, inclusive no que diz respeito a sua educação 
escolar, assim como sobre os direitos de participação e expressão nesse contexto. 

Neste texto, são trazidas narrativas de jovens do Ensino Médio sobre as suas 
experiências e percepções de como os direitos de participação e expressão são vivenciados 
na escola. É importante ressaltar a recente reforma do ensino médio, de iniciativa do 
governo federal, por meio da Lei nº 13.415/2017, cuja proposta se pauta na indução à 
formação técnica, no fomento à Escola em Tempo Integral e no estímulo do “protagonismo 
juvenil”, e que está sendo implementada em algumas escolas do Estado do Mato Grosso 
sem que os jovens fossem ouvidos. 

O aporte teórico dos Estudos Sociais da Infância deu sustentação à pesquisa 
(MARQUES, 2018). Esse campo vem se utilizando da nomenclatura infância tal qual a 
Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, que designa criança todo sujeito até 
os 18 anos de idade e compreende as crianças e jovens como atores sociais, pertencentes 
a uma categoria social subordinada que sofre impactos ante uma estrutura social marcada 
por desigualdades etárias, raciais, de gênero e classe (SIROTA, 2001; QVORTRUP, 2011; 
PINTO, 1997; SOARES, 1997). 

Lourdes Muñoz (2006) destaca um novo interesse da sociedade pelo bem-estar 
das crianças em decorrência do aprofundamento dos seus direitos, mas, também aponta, 
enquanto fator de transformação na maneira de se conceber essa categoria social, a 
existência de uma inquietude dos adultos em relação aos comportamentos das crianças 
e adolescentes.

Partimos da consideração de que crianças e adolescentes ocupam uma posição 
subordinada na sociedade ocidental contemporânea que decorre, entre outras razões, do 
modo como os adultos se relacionam com essas categorias etárias e das representações 
sobre elas construídas. A falta de poder e voz de crianças e adolescentes é pouco 
problematizada, o que contribuiu para que a participação nos assuntos de seu interesse 
não seja incentivada, nem mesmo considerada. Particularmente no contexto brasileiro, é 
preciso avançar no sentido de que reconhecer a cidadania de crianças e adolescentes 
implica em assegurar-lhes voz e participação e considerar seriamente suas expressões. 
Tal posição em nada se equipara com uma postura permissiva diante deles, mas em 
compromisso com um processo de construção da responsabilidade, conforme Janusz 
Korczak já salientava no início do século passado: 

[...] o principal e mais indiscutível dos direitos da criança é o que lhe permite 
exprimir livremente as suas ideias e tomar parte ativa no debate sobre a 
apreciação de sua conduta e punição. Quando o respeito e a confiança que 
lhe devemos forem uma realidade, quando ela própria se tornar confiante, 
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grande número de enigmas e de erros desaparecerão (KORCZAK, 1997, p. 
46).

Consideramos a academia um ator privilegiado para provocar mudanças na 
sociedade, entretanto, conforme sugeriu Dias (2015) em sua investigação sobre os Direitos 
da Criança e do Adolescente (DCA) em artigos acadêmicos de educação, ainda tem sido 
bastante incipiente o debate sobre os DCAs dentro dessa área do conhecimento.   

Podemos inferir que tem sido escassa a contribuição da Educação para o 
debate acerca da temática dos Direitos da Criança e do Adolescente (DCA) 
[... pois] a produção acadêmica brasileira no campo da Educação pouco 
se preocupou em debater sobre marcos legais que priorizavam os direitos 
da criança [...].  É possível perceber no corpus analisado que ainda há uma 
tendência de naturalização da concepção segundo a qual os adultos ocupam 
na sociedade uma posição hierarquicamente superior à das crianças. [... e] 
a Educação como um campo que ainda resiste às modificações ou que pelo 
menos vem promovendo mudanças de forma muito lenta e sem acompanhar 
as transformações ocorridas nas representações sobre a infância a partir 
dos novos paradigmas de crianças como sujeitos de direitos. [...] O campo 
da Educação ao abordar os DCA foca em temáticas e sujeitos associados à 
“situação de risco”, ao “desvio” e à violência, ou seja, para os sujeitos que 
outrora se encontravam em “situação irregular”, e do ponto de vista quase 
que exclusivo da proteção. [...] O campo da Educação ainda está distante de 
promover um debate crítico sobre os Direitos da Criança e do Adolescente 
(DIAS, 2015, p. 98-100, grifos no original). 

A escassez do debate pela academia contribui para a produção e reprodução de 
interpretações equivocadas da legislação, “levando ao risco da academia reproduzir o 
senso comum ou os discursos midiáticos, quando é seu papel institucional promover as 
reflexões mais aprofundadas e produzir discursos mais críticos” (DIAS, 2015, p. 100).  

Qvortrup (2010) vem debatendo o quanto o modo protetor ao qual crianças e 
adolescentes vêm sendo submetidos nos últimos dois séculos tem como consequência o 
afastamento dos adultos e dos assuntos considerados sérios, especialmente a economia e 
a política, o que sustenta uma posição  adultocêntrica nas relações adulto-crianças/jovens. 
Tal adultocentrismo pode ser identificado também nas teorias do desenvolvimento humano 
que concebem a criança como um ser inacabado, incompleto ou não totalmente humano 
(JENKS, 2002; ROSEMBERG, 1976). 

Ainda, a tendência em enxergar as crianças e adolescentes como meros reprodutores 
passivos, desconsiderando o seu caráter inventivo e criador impacta, consequentemente, 
na maneira como são requisitados a participar das questões que as afetam, assim como 
aos demais membros da sociedade (QVORTRUP, 2011). 
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2 | 	INVESTIGANDO “COM” CRIANÇAS E JOVENS
Partimos de pressupostos teóricos e metodológicos que consideram os sujeitos 

pesquisados coparticipantes do processo, protagonistas e atores sociais capazes de 
promover transformações em suas comunidades. Até pouco tempo, grande parte das 
informações e do conhecimento sobre crianças e jovens não era gerado a partir de suas 
próprias falas, devido sobremaneira à falta de confiança em sua capacidade de participar 
de processos de pesquisas (MUÑOZ, 2006).

Considerando que crianças e jovens são parte de um grupo subordinado que possui 
consideravelmente menos poder de reivindicação e participação, inclusive nas decisões 
que lhes impactam diretamente, no processo de investigação, buscou-se repensar questões 
relacionadas à neutralidade, controle e relação de simetria/assimetria entre pesquisador 
(a)/pesquisados(as).

Corroboramos com o entendimento de Castro (2008) de que essa metodologia pode 
ser considerada um paradigma de pesquisa em que o pesquisador, ao investigar, não deixa 
também de intervir, não sendo possível, portanto, conceber uma “extemporaneidade” do 
pesquisador em relação ao ato de pesquisar.

Em um contexto específico de pesquisa com crianças, ou no nosso caso, jovens, as 
posições ocupadas pelo pesquisador e pelos pesquisados também se configuram em uma 
questão a ser problematizada. Essa relação assimétrica, em um contexto de desigualdade 
estrutural, reflete o que Castro (2008, p. 30) chama de “teia de determinações antagônicas”: 
ao mesmo tempo em que se busca alterar a posição de subordinação dos pesquisados, 
sabe-se, de antemão, que ela não pode ser totalmente erradicada, tornando-se, assim, um 
aspecto para análise. 

Para Leny Sato (2008, p. 175), “formular perguntas e convidar à reflexão são formas 
de intervenção”. Analisando o estudo de Michel Thiollent sobre o “Questionário de 1880” 
elaborado por Marx para que operários da França falassem sobre as suas condições de 
trabalho, a autora destaca que

[...] as perguntas formuladas [..] pode não reduzir o respondente à posição 
de sujeito social, mas convidá-lo a ser um sujeito cognoscente, que, após 
defrontar-se com tais perguntas e com as respostas obtidas, modifica-se 
como sujeito social que pode intervir na realidade. [...] Nesse contexto, a 
intervenção dá-se por proporcionar, aos sujeitos que se vêem interpelados 
pelo questionário, a possibilidade de ler a realidade que vivem a partir de 
parâmetros que, eventualmente, sequer tivessem cogitado (SATO, 2008, p. 
176, grifos da autora).

Nesse sentido, considera-se que a proposta desenvolvida vai além da busca 
por informações e dados que os jovens possuem, de maneira à unicamente conhecer 
determinada realidade, mas, também, procura promover reflexão e transformações sobre 
ela.
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A partir desse contexto, assumindo as crianças e jovens como informantes 
qualificados, adotou-se a metodologia participativa da pesquisa-intervenção, utilizando-se 
de entrevistas com seis estudantes (3 meninas e 3 meninos) do 2º ano do Ensino Médio 
de uma Escola Pública de tempo integral no município de Rondonópolis-MT, com idades 
entre 15 e 16 anos. 

A técnica de entrevista foi escolhida por considerarmos um instrumento adequado 
diante da complexidade das questões que buscamos tratar e da amplitude de aspectos 
envolvidos. Um roteiro de questões foi previamente elaborado, de maneira a nortear o 
diálogo, sem ser tomado, obviamente, de maneira rígida ou estanque, buscando discutir de 
forma ampla as experiências vividas pelos jovens na escola e as suas percepções sobre 
esse contexto. 

3 | 	“TEM GENTE QUE NÃO LEVA MUITO A SÉRIO A OPINIÃO DOS JOVENS”
Uma das principais temáticas discutidas nas entrevistas realizadas com os jovens 

estava relacionada com a participação dos estudantes na instituição escolar, tendo em vista 
a proposta difundida no discurso reformista do Ensino Médio em fomentar o “protagonismo 
juvenil”.

As narrativas indicaram que os jovens percebem sua participação em poucas 
atividades de ensino-aprendizagem, quase estritamente relacionadas às disciplinas 
“eletivas” e aos “clubes de interesse”, que compõem o currículo do Novo Ensino Médio 
Integral. Mesmo essa pequena participação, é vista com entusiasmo por eles.

A gente sempre participa também [referência à organização das atividades] 
(R., 16M).

[...] as atividades ficaram melhores com os alunos participando também 
(CDM, 16M). 

Em relação às regras e normas da instituição, ficou evidenciado, porém, que as 
decisões permanecem restritas aos adultos, já que, em suas narrativas, os jovens relatam 
que são apenas comunicados das decisões tomadas pelo corpo docente, coordenação e 
diretoria da escola, sem que lhes seja requisitada participação nesses processos. 

Acho que eles não escutam muito a nossa opinião. [...] Não. Que eu saiba 
não. [...] Tem gente que não leva muito a sério a opinião dos jovens (I., 15F).

Só informou a gente, falou “agora o almoço vai ser reduzido e os intervalos de 
lanche também” (C., 16F).

Um elemento significativo nessas narrativas está relacionado à percepção dos 
jovens quanto à sua capacidade para a participação na elaboração das normas e regras 
da instituição. Apesar de afirmarem a importância de os alunos participarem nesses 
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processos, quando indagados como seria se pudessem fazê-lo, denotam que não se 
percebem competentes para isso. 

[...] Acho que se a gente participasse mais tudo na escola seria melhor [...] 
Porque eu não sei pensar muito bem em regras, sabe. Tipo, ah, se fosse pra 
mim criar uma regra assim do nada, eu não conseguiria (I., 15F).

[...] se fosse a gente, os alunos que criassem as regras, quase não ia ter regra 
(R., 16M).

A gente ia acabar criando essas regras que meio que já existem né, mas a 
gente não segue (C., 16F).

Assim, os estudantes se veem como incompetentes para debater e construir regras 
próprias e participar das decisões em relação às normas e convívio na instituição. Essa 
percepção pode estar ligada ao fato de que participar de processos como estes na escola 
ou em outros espaços é uma possibilidade bastante inusitada para eles, nunca antes 
experenciada e menos ainda cogitada, contribuindo, nessa situação, para a legitimação de 
relações adultocêntricas.  

Nesse sentido, Alain Renaut (2002) indaga:

[...] numa sociedade dos iguais, como limitar suficientemente o acesso da 
criança à igualdade para preservar as condições de possibilidade de uma 
relação educativa, sem que esta limitação induza, apesar disso, uma regressão 
em direcção à concepção da autoridade parental e do poder escolar que não 
seriam compatíveis com os valores da igualdade e da liberdade? Sem dúvida 
é esta, precisamente, a complexidade inerente a esta ‘dosagem’ que melhor 
justifica que se possa apreender, nesta situação, os termos de uma nova crise 
da educação [...] (RENAUT, 2002, p. 281, grifos do autor).

Arroyo (2007) destaca que padrões e comportamentos são aprendidos através do 
exercício da liberdade e, nesse contexto, aponta para a limitação desse exercício para 
crianças e jovens no ambiente escolar. O autor adverte:

[...] Seria ingênuo e autoritário assegurar que criança não tem capacidade para 
julgar o que é verdadeiro e correto e que a mídia e nós docentes possuímos 
essa capacidade. Exatamente essa lógica da certeza e da autoridade está 
sendo contestada [...] Contestação que pode ter um significado especial 
nestes tempos em que os grandes sistemas de valores e de pensamento 
estão em crise (ARROYO, 2007, p. 164).

Nesse sentido, é premente que essa discussão alcance a comunidade escolar como 
um todo, ou seja, o corpo docente e a gestão da instituição, mas também os próprios 
jovens, de maneira que possam refletir sobre o exercício de seus direitos de participação, 
liberdade e respeito no contexto escolar.
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4 | 	ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
Ainda é incipiente a consideração dos jovens como atores sociais relevantes nos 

diversos ambientes em que estão inseridos. A escola, ainda que de maneira não arbitrária, 
pode funcionar como campo reprodutor das relações de dominação e poder existentes na 
sociedade, o que indica a necessidade constante de debater a consideração do conjunto de 
direitos garantidos a essa categoria etária, inclusive os de participação, expressão, respeito 
e liberdade.

Nesse sentido, é necessário atentar-se para o significado de tomar esses sujeitos 
enquanto atores sociais e o que isso deve representar para a comunidade escolar:

O respeito pelo estatuto da criança enquanto actor social, não diminui 
as responsabilidades do adulto. Coloca novas responsabilidades na 
comunidade adulta, para que estruture o ambiente da criança, guie o seu 
comportamento e permita a sua participação social de formas consistentes 
com a sua compreensão, interesses e modos de comunicação (WOODHEAD; 
FAULKNER, 2005, p. 23).

A consideração de crianças e jovens enquanto sujeitos de direitos nos espaços 
educativos somente deixará de ser algo quimérico quando canais forem abertos para que 
os jovens ajam como sujeitos políticos (QVORTRUP, 2010).

A escola, pela importância que possui na vida dos jovens e por sua relevância no 
contexto social, pode desenvolver mecanismos e metodologias que contemplem a escuta 
e uma maior e efetiva participação dos alunos nos processos de decisão e na construção 
de regras, contribuindo, inclusive, para que, ao sentirem-se corresponsáveis, encontrem 
neles maior sentido. 
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